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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 5.517 DE 17 DE AGOSTO DE 2009

PROÍBE O CONSUMO DE CIGARROS, CIGARRI-
LHAS, CHARUTOS, CACHIMBOS OU DE QUAL-
QUER OUTRO PRODUTO FUMÍGENO, DERIVADO
OU NÃO DO TABACO, NA FORMA QUE ESPECI-
FICA, E CRIA AMBIENTES DE USO COLETIVO
LIVRES DE TABACO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Ja-

neiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º- Esta Lei estabelece normas de proteção à saúde e de
responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do art. 24, incisos V,
VIII e XII, da Constituição Federal, para criação de ambientes de uso co-
letivo livres de produtos fumígenos.

Art. 2º- Fica proibido no território do Estado do Rio de Janeiro,
em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigar-
ros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado
ou não do tabaco.

§1º- Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos recintos de
uso coletivo, total ou parcialmente fechados em qualquer dos seus lados
por parede, divisória, teto ou telhado, ainda que provisórios, onde haja per-
manência ou circulação de pessoas.

§2º- Para os fins desta Lei, a expressão “recintos de uso coletivo”
compreende, dentre outros, os ambientes de trabalho, de estudo, de cul-
tura, de culto religioso, de lazer, de esporte ou de entretenimento, áreas
comuns de condomínios, casas de espetáculos, teatros, cinemas, bares,
lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, pousadas,
centros comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, pada-
rias, farmácias, drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, esco-
las, museus, bibliotecas, espaços de exposições, veículos públicos ou pri-
vados de transporte coletivo, inclusive veículos sobre trilhos, embarcações
e aeronaves, quando em território fluminense, viaturas oficiais de qualquer
espécie e táxis.

§3º- Nos locais previstos nos parágrafos 1º e 2º deste artigo, de-
verá ser afixado aviso da proibição, em pontos de ampla visibilidade, com
indicação de telefone e endereço dos órgãos estaduais responsáveis pela
vigilância sanitária e pela defesa do consumidor, bem como com a pena-
lidade cabível em caso de descumprimento da presente lei.

Art. 3º- Os proprietários ou responsáveis pelos estabelecimentos
e veículos de transporte coletivo, mencionados no art. 2º e seus parágra-
fos, deverão fiscalizá-los e protegê-los, para que nos seus interiores não
seja praticada infração ao disposto nesta lei.

Parágrafo Único- Verificada inobservância à proibição de uso de
produtos fumígenos por parte dos consumidores ou usuários, caberá, ao
proprietário ou responsável pelo estabelecimento ou pelos veículos de
transporte coletivo, adverti-los sobre a proibição nela contida, bem como
sobre a obrigatoriedade, caso persista na conduta coibida, de imediata re-
tirada do local, se necessário mediante o auxílio de força policial.

Art. 4°- No caso de descumprimento ao disposto nessa lei, o pro-
prietário ou responsáveis pelo estabelecimento ou pelo meio de transporte
coletivo em que ocorrer a infração ficarão sujeitos à pena de multa, que
deverá ser fixada em quantia entre 1.548,63 (mil quinhentos e quarenta e
oito unidades e sessenta e três centésimos de UFIRs) e 15.486,27 (quinze
mil quatrocentos e oitenta e seis unidades e vinte e sete centésimos de
UFIRs) UFIRs-RJ, sem prejuízo das sanções previstas na legislação sani-
tária.

§1°- Na fixação do valor da multa, deverá ser levada em consi-
deração, concomitantemente:

I - grau de relevância;

II - a capacidade econômica do infrator;

III - extensão do prejuízo causado à saúde pública.

§2º- No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

§3º- Aplicada a multa de que trata este artigo, terá o infrator o
prazo de 30 (trinta) dias para formular impugnação, observada a ampla de-
fesa e o contraditório.

§4º- A impugnação será dirigida à autoridade imediatamente su-
perior, que sobre ela decidirá no prazo de 05 (cinco) dias, ressalvada a
necessidade de diligências complementares para instrução do processo ad-
ministrativo, com possibilidade de recurso para o Secretário de Estado de
Saúde e Defesa Civil no caso de indeferimento.

Art. 5º- Qualquer pessoa poderá relatar, ao órgão de vigilância
sanitária ou de defesa do consumidor da respectiva área de atuação, fato
que tenha presenciado em desacordo com o disposto nesta lei.

§1º- O relato de que trata o caput deste artigo conterá, conco-
mitantemente:

I - a exposição do fato e suas circunstâncias;

II - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corres-
ponde à verdade;

III - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cé-
dula de identidade, seu endereço e assinatura.

§2º- A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por
meio eletrônico, no sítio de rede mundial de computadores - internet - dos
órgãos referidos no caput deste artigo.

Art. 6º- Esta Lei não se aplica:

I - aos cultos religiosos em que produtos fumígenos façam parte
do ritual;

II - às vias públicas e aos espaços ao ar livre;

III - às residências;

IV - aos quartos ou suítes de hotéis, pousadas e afins;

V - às tabacarias;

VI - às produções teatrais;
VII - aos locais de filmagens cinematográficas e televisivas.

§1º- Para fins dessa lei, entende-se por tabacaria o estabeleci-
mento que, segundo seu contrato social, seja destinado especificamente ao
consumo no próprio local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou
de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, e que te-
nham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua receita advinda da venda
desses produtos.

§2º- As tabacarias deverão anunciar, nas suas entradas e no seu
interior, que naquele local há utilização de produto fumígeno.

§3°- Nos locais indicados no inciso V deste artigo deverão ser
adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que im-
peçam a contaminação de ambientes protegidos por esta lei.

Art. 7º- As penalidades decorrentes de infrações às disposições
desta lei serão impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelos ór-
gãos estaduais ou municipais de vigilância sanitária ou de defesa do con-
sumidor.

Parágrafo Único- O início da aplicação das penalidades será pre-
cedido de ampla campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado
nos meios de comunicação, como jornais, revistas, rádio e televisão, nas
escolas e universidade públicas e privadas, com a distribuição de panfletos
educativos nos locais explicitados no art. 2º e seus parágrafos, para es-
clarecimento sobre os deveres, proibições e sanções impostos por esta lei,
além da nocividade do fumo à saúde.

Art. 8º- Caberá ao Estado capacitar, monitorar e avaliar a implan-
tação do Programa de Controle de Tabagismo nos Municípios.

Art. 9º- Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias
após a data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2009

SÉRGIO CABRAL
Governador

Projeto de Lei nº 2325/2009
Autoria: Poder Executivo, Mensagem nº 22/2009

Id: 822754

Atos do Governador

DECRETOS DE 17 DE AGOSTO DE 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta do
Processo nº E-12/2473/2009,

RESOLVE:

DESIGNAR, por recondução, nos termos dos arts. 3º e 6º, alínea “b”,
da Lei nº 3.155, de 29 de dezembro de 1998, e da Lei nº 4.301, de 26 de
março de 2004, MARIA LUIZA GUIMARÃES MARQUES para integrar o
Conselho Estadual de Educação - CEE, da Secretaria de Estado de Edu-
cação, na qualidade de membro, indicado pela Assembléia Legislativa do
Estado do Rio de Janeiro.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercício,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que
consta do Processo nº E-12/2474/2009,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos dos arts. 3º e 6º, alínea “b”, da Lei nº 3.155,
de 29 de dezembro de 1998, alterada pela Lei nº 4.301, de 26 de março
de 2004, ANTONIO JOSÉ ZAIB para integrar o Conselho Estadual de Edu-
cação - CEE, da Secretaria de Estado de Educação, na qualidade de mem-
bro, indicado pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

Id: 822947

Despachos do Governador

EXPEDIENTE DE 17 DE AGOSTO DE 2009

Processo nº E-19/200282/2009 - INSTITUTO DE TERRAS E CARTOGRA-
FIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ITERJ - AUTORIZO a celebra-
ção do Termo de Concessão de Uso para regularização das Unidades Ha-
bitacionais nas Comunidades Pavão-Pavãozinho no Cantagalo.

Id: 822958

Secretaria de Estado da Casa Civil

ATOS DO SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE

DE 17 DE AGOSTO DE 2009

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, usando
das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto nº 40.644, de
08/03/2007,

RESOLVE:

EXONERAR WALQUIRIA VILELA DA COSTA, matrícula nº
24/007468-2, do cargo em comissão de Chefe de Serviço, símbolo DAI-6,
do Serviço de Administração, da 18ª Circunscrição Regional de Trânsito -
CIRETRAN de Resende, da Coordenadoria das CIRETRANS, do Departa-
mento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, da Secre-
taria de Estado da Casa Civil. Processo nº E-12/474892/2009.

NOMEAR TANIA MARA DA SILVA LEAL para exercer o cargo
em comissão de Chefe de Serviço, símbolo DAI-6, do Serviço de Admi-
nistração, da 18ª Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRAN de Re-
sende, da Coordenadoria das CIRETRANS, do Departamento de Trânsito
do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, da Secretaria de Estado da
Casa Civil, anteriormente ocupado por Walquiria Vilela da Costa. Processo
nº E-12/474891/2009.

EXONERAR WELLINGTON CANDIDO DE SOUZA, matrícula nº
24/006585-4, do cargo em comissão de Chefe de Seção, símbolo DAI-5, da
Presidência, do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro -
DETRAN/RJ, da Secretaria de Estado da Casa Civil. Processo nº E-
12/474882/2009.

NOMEAR FÁBIO NOGUEIRA SANT ANNA para exercer o cargo
em comissão de Chefe de Seção, símbolo DAI-5, da Presidência, do De-
partamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, da Se-
cretaria de Estado da Casa Civil, anteriormente ocupado por Wellington
Candido de Souza, matrícula nº 24/006585-4. Processo nº E-
12/474880/2009.

NOMEAR ANA MARIA DA CUNHA para exercer o cargo em co-
missão de Chefe de Seção, símbolo DAI-5, da Presidência, do Departa-
mento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, da Secre-
taria de Estado da Casa Civil, anteriormente ocupado por Luciana Torezani
Eloy, matrícula nº 24/002808-4. Processo nº E-12/474879/2009.

DECRETOS DE 17 DE AGOSTO DE 2009

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais

RESOLVE:

EXONERAR, com validade a contar de 01 de agosto de 2009,
ANA LIGIA DA SILVA MEDEIROS, matrícula nº 8024210-0, do cargo em
comissão de Superintendente, símbolo DG, da Superintendência de Biblio-
tecas, da Secretaria de Estado de Cultura.

NOMEAR VERA SABOYA RIBEIRO DOS SANTOS, matrícula nº
0952710-2, para exercer o cargo em comissão de Superintendente, símbolo
DG, da Superintendência de Bibliotecas, da Secretaria de Estado de Cul-
tura, anteriormente ocupado por Ana Ligia da Silva Medeiros, matrícula nº
8024210-0, e considerá-la exonerada do cargo em comissão de Assessor,
símbolo DAS-8, da mesma Secretaria, tudo com validade a contar de 01 de
agosto de 2009.

Id: 822950


